
HABEAS CORPUS Nº 946497 - ES (2024/0352116-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : VALDIR VENTURA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado à pena 
de 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
pela prática do crime de furto simples (art. 155, caput, do Código 
Penal). A defesa pleiteia a concessão de regime menos gravoso, 
sustentando a desnecessidade do regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a fixação do 
regime inicial semiaberto, considerando a reincidência do 
paciente e a pena inferior a 4 anos, configura constrangimento 
ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 33, § 2º, c, do Código Penal autoriza a fixação de 
regime inicial semiaberto para condenados reincidentes, mesmo 
quando a pena imposta é inferior a 4 anos, desde que existam 
circunstâncias judiciais desfavoráveis que justifiquem a medida.
4. O Tribunal de origem fundamenta adequadamente a fixação 
do regime semiaberto, com base na reincidência do réu, o que 
justifica a adoção de regime mais gravoso como medida 
necessária para a reprovação e prevenção do crime, atendendo 
ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a imposição de regime inicial semiaberto para réus reincidentes, 
independentemente do quantum da pena, conforme 
entendimento consolidado no AgRg no AREsp n. 2.649.193/SP, 
sendo descabida a alegação de constrangimento ilegal.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : VALDIR VENTURA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado à pena 
de 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
pela prática do crime de furto simples (art. 155, caput, do Código 
Penal). A defesa pleiteia a concessão de regime menos gravoso, 
sustentando a desnecessidade do regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a fixação do 
regime inicial semiaberto, considerando a reincidência do 
paciente e a pena inferior a 4 anos, configura constrangimento 
ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 33, § 2º, c, do Código Penal autoriza a fixação de 
regime inicial semiaberto para condenados reincidentes, mesmo 
quando a pena imposta é inferior a 4 anos, desde que existam 
circunstâncias judiciais desfavoráveis que justifiquem a medida.
4. O Tribunal de origem fundamenta adequadamente a fixação 
do regime semiaberto, com base na reincidência do réu, o que 
justifica a adoção de regime mais gravoso como medida 
necessária para a reprovação e prevenção do crime, atendendo 
ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite 
a imposição de regime inicial semiaberto para réus reincidentes, 
independentemente do quantum da pena, conforme 
entendimento consolidado no AgRg no AREsp n. 2.649.193/SP, 
sendo descabida a alegação de constrangimento ilegal.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

O paciente foi condenado "pela prática do crime descrito no artigo 155, 
'caput', do Código Penal, à pena de 01 ano e 06 (seis) meses de reclusão, a ser 
cumprida em regime semiaberto" (e-STJ, fl. 29).

Interposta apelação pela defesa, foi desprovida.

Pugna a impetrante, em suma, pela alteração do regime prisional para o 
modo aberto.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
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habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ, fl. 29):

[...] Incontestes a autoria e a materialidade do delito e não havendo 
qualquer matéria de ordem pública a ser analisada de ofício, limitar-
me-ei à questão ventilada nas razões recursais. Requer a defesa o 
abrandamento do regime inicial para cumprimento de pena do 
recorrente, todavia, conforme se observa, em consulta ao Ejud, existe 
uma sentença condenatória transitada em julgado, em data anterior ao 
delito tratado na presente ação penal, permitindo, portanto, a 
configuração do fenômeno da reincidência.

Portanto, a decisão do Magistrado primevo, ao fixar o regime inicial 
de cumprimento de pena no semiaberto, se mostra medida 
escorreita, haja vista que reconhecida a agravante da reincidência 
e, aplicável, por conseguinte, a regra do §2º, do artigo 33, do Código 
Penal, que permite a fixação de regime mais gravoso.[...]

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. REINCIDENTE. PENA INFERIOR A QUATRO 
ANOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não merece prosperar o pedido de redução da pena pela confissão 
espontânea, pois já realizada a sua compensação integral com a 
agravante da reincidência, porquanto igualmente preponderantes, nos 
termos do artigo 67, do Código Penal.

2. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos, a 
reincidência do agravante justifica a manutenção do regime inicial 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.649.193/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano nenhuma violação do ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0352116-5 HC 946.497 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000534320238080012  534320238080012

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : VALDIR VENTURA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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